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  CAPÍTULO I


  MULHERES EM MOVIMENTO; MULHERES QUE SE MOVIMENTAM


  Priscilla Placha Sá


  De onde veio a ideia?


  Todo encontro tem uma história anterior ao dia em que se realiza. O evento Mulheres em Movimento, promovido pela Itaipu Binacional nos dias 23 e 24 de outubro de 2025, no Centro de Recepção de Visitantes, em Foz do Iguaçu, nasceu dentro de um conjunto mais amplo de ações da empresa voltadas à responsabilidade social e à afirmação dos direitos de mulheres e meninas. Não foi, portanto, um evento isolado, nem uma efeméride cumprida por dever de calendário. Foi um desdobramento – e, ao mesmo tempo, um adensamento – de um compromisso institucional que vinha sendo construído em diferentes frentes.


  A possibilidade se fortaleceu depois de um encontro realizado em março daquele mesmo ano de 2025, do qual tive a oportunidade de participar. Ali se discutiram violência contra a mulher, ocupação de espaços de decisão, liderança e afirmação de direitos. Havia, naquela sala, algo que costuma escapar aos registros oficiais: a percepção compartilhada de que os temas estavam maduros, de que várias mulheres tinham (e ainda têm, por certo) muito mais a dizer do que o tempo permitia, e de que seria preciso criar um espaço maior, mais longo e mais plural para que essas vozes pudessem circular. Pouco depois daquele encontro, recebi o convite para assumir a coordenação científica do Mulheres em Movimento. O convite, é preciso dizer, não chegou como uma tarefa protocolar. Chegou como uma pergunta: o que ainda precisa ser dito, e com quem devíamos aprimorar nosso diálogo?


  A coordenação científica como travessia


  Assumir a coordenação científica do evento, a proposta de desenho metodológico, a definição dos eixos temáticos e a escolha mediada das palestrantes significou, para mim, percorrer novamente uma trajetória de pesquisa e de atuação profissional acumulada ao longo de anos em torno daquilo que se convencionou chamar, de modo às vezes apressado, de “questão de gênero”. Digo apressado porque a expressão, quando usada sem cuidado, tem o efeito de condensar em um único rótulo temas que são, na verdade, muito distintos entre si: a divisão sexual do trabalho, a violência doméstica e familiar, a sub-representação política, o racismo que atravessa a experiência das mulheres negras, o adoecimento no trabalho, o envelhecimento, a maternidade, o acesso à justiça. Trata-se de um campo, e não de um tema.


  A interlocução com a Diretoria Jurídica da Itaipu Binacional foi decisiva para transformar essa percepção em um programa. Desde as primeiras conversas, o entendimento foi convergente: era necessário transcender os recortes que costumam ser guetizados, isto é, temas que, de tanto serem tratados como “assunto de mulher”, acabam confinados a um espaço próprio, respeitável, mas periférico. A violência doméstica e familiar contra a mulher é, sem dúvida, um tema incontornável – e ele esteve presente, com a seriedade que exige. Mas seria limitante tratar da pauta das mulheres apenas como aquilo que as vitimiza. Uma agenda que se concentra na violência corre o risco de reproduzir, no plano simbólico, a mesma operação que pretende combater: a de reconhecer a mulher apenas quando ela aparece ferida.


  Ampliando a pauta: as escolhas temáticas


  Por isso, a programação foi desenhada em torno de um arco deliberadamente amplo. Falamos do uso da inteligência artificial e de seus efeitos sobre a vida das mulheres – dos vieses incorporados a sistemas automatizados às novas formas de violência digital, passando pelas oportunidades que a tecnologia abre para o acesso à informação e à justiça. Falamos da participação de mulheres em ouvidorias e em conselhos institucionais, espaços de escuta e de controle que são, muitas vezes, a porta de entrada concreta de uma demanda que jamais chegaria a um tribunal. Falamos de etarismo, de climatério e de menopausa, temas que atingem diretamente a permanência das mulheres no mercado de trabalho e que seguem cercados de silêncio constrangido. Falamos de maternidade, de participação política e de ocupação de cargos de liderança. E falamos, também, de mulheres na história e na literatura, porque a disputa pela memória e pela narrativa é parte da mesma luta.


  Essa amplitude não foi um recurso de vitrine. Ela responde a uma escolha teórica e política: a de compreender a desigualdade de gênero como fenômeno estrutural, que se manifesta simultaneamente na intimidade doméstica, na organização do trabalho, na arquitetura das instituições e nos repertórios culturais que nos formam. Quando se aceita essa premissa, torna-se impossível tratar a pauta das mulheres como um capítulo à parte da agenda pública. Ela é transversal – ou não é.


  Dois dias em movimento; muito movimento


  O primeiro dia, 23 de outubro, abriu-se com a apresentação do projeto do evento, momento em que se explicitaram às dezenas de participantes as razões e os propósitos do encontro. Seguiu-se uma atividade de acolhimento e sensibilização, pensada justamente para que as presentes não entrassem na programação como plateia, mas como integrantes de uma conversa. O painel Ouvir para Transformar reuniu a experiência de mulheres que atuam em ouvidorias e em espaços institucionais de escuta, evidenciando o que se aprende quando a instituição decide efetivamente ouvir. A palestra magna coube à Desembargadora Rosana Amara Girardi Fachin, do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, que trouxe a memória da construção das varas especializadas no enfrentamento à violência doméstica no Paraná e insistiu em um ponto que merece ser repetido: não basta a edição de uma lei; é preciso consciência, participação e efetividade. A jornada encerrou-se diante da barragem iluminada, em um gesto simbólico de que também os grandes símbolos de poder podem ser convocados a iluminar essa causa.


  O segundo dia, 24 de outubro, começou com uma visita técnica à usina, experiência que colocou as participantes diante da dimensão material daquilo que se debatia: uma estrutura tecnológica de escala continental, historicamente masculinizada em seus quadros e em seu imaginário. A manhã seguiu com o painel Por um direito ao direito das mulheres, dedicado às condições concretas de efetivação dos direitos já formalmente reconhecidos. À tarde, o painel Múltiplos olhares sobre os direitos das mulheres reuniu magistradas, advogadas, servidoras e gestoras de diferentes instituições, em uma composição intencionalmente heterogênea. Na sequência vieram as oficinas e rodas de conversa, que trataram de etarismo, climatério e menopausa, dos modos de organização das mulheres em movimento e da participação política nos territórios. O encerramento ficou por conta da mesa literária Arte, escrita e vida, com escritoras e pesquisadoras que lembraram, com delicadeza e rigor, que a literatura também é um arquivo de experiências que a história oficial não guardou.


  A escolha dos formatos mereceu tanta atenção quanto a dos conteúdos. Houve mesas de debate, sim, mas houve sobretudo rodas de conversa, relatos de experiência e oficinas. Foram algumas dezenas de pessoas, em sua grande maioria de mulheres, ao longo de dois dias, em um ambiente de interação deliberadamente construído para reduzir a distância entre quem fala e quem escuta. Essa opção metodológica não é acessória: ela é parte do argumento. Por isso, gostaria de compartilhar algumas das referências epistêmicas que inspiraram os temas e as convidadas.


  Corpos em aliança: por que a forma importa


  Judith Butler, em Corpos em aliança e a política das ruas, sustenta que a reunião de corpos em um espaço comum é, por si mesma, um ato político, anterior e às vezes mais eloquente do que os discursos ali proferidos.1 Quando corpos que habitualmente não são vistos – ou que são vistos apenas sob a forma do estereótipo – aparecem juntos e reivindicam presença, eles enunciam algo que nenhuma fala isolada enunciaria: que existem, que persistem e que suas vidas importam. A aliança, nessa leitura, não pressupõe identidade nem homogeneidade; supõe precariedade compartilhada e disposição de sustentar-se mutuamente.


  É exatamente isso que se pôde observar no Centro de Recepção de Visitantes naqueles dois dias. Mulheres de trajetórias muito diferentes – empregadas da Itaipu, magistradas, promotoras, advogadas, defensoras, servidoras públicas, professoras, escritoras, integrantes de coletivos – ocuparam um mesmo espaço institucional e o colocaram temporariamente em outra dimensão. A roda de conversa, a escuta atenta, o relato pessoal que interrompe a formalidade do painel: nenhum desses gestos é meramente decorativo. Eles produzem o que Butler descreve como uma cena de aparecimento plural, na qual a própria configuração do encontro já carrega a reivindicação que se quer fazer. Em um ambiente corporativo, historicamente organizado segundo hierarquias masculinas, sentar-se em círculo é um enunciado.


  O que o mito encobre


  Não seria possível, contudo, falar de mulheres no Brasil sem enfrentar a advertência de Lélia Gonzalez. Em Racismo e sexismo na cultura brasileira, a autora demonstra como o mito da democracia racial opera menos como descrição da realidade e mais como dispositivo de ocultamento: ao afirmar a inexistência do conflito, o mito desqualifica quem o denuncia e naturaliza a hierarquia que o sustenta.2 A crítica de Gonzalez atinge diretamente o modo como a mulher negra é simultaneamente exaltada em determinados lugares simbólicos e excluída dos espaços de decisão. É uma lição metodológica para qualquer evento que pretenda falar de direitos: perguntar sempre quem está na sala e, sobretudo, quem não está.


  Foi por essa razão que o encontro se articulou também ao Dia da Consciência Negra e à campanha dos 21 Dias de Ativismo pelo Fim da Violência contra a Mulher, recusando a ideia de que se possa tratar de gênero sem tratar de raça e de classe. A interseccionalidade, nesse contexto, não é um ornamento conceitual; é a única forma de descrever com honestidade a distribuição desigual da violência, da pobreza e do poder entre mulheres brasileiras.


  A violência como estrutura


  Rita Laura Segato, em Las estructuras elementales de la violencia, oferece a chave que articula os dois registros anteriores. A autora demonstra que a violência de gênero não se explica satisfatoriamente como desvio individual ou descontrole momentâneo, mas como linguagem: um sistema de comunicação que reitera, diante de destinatários visíveis e invisíveis, a posição de soberania de quem a exerce.3 A violência, nessa perspectiva, tem dimensão expressiva, e não apenas instrumental – ela diz algo, e diz para uma plateia. Compreender isso tem consequências práticas relevantes para quem julga, para quem investiga, para quem formula políticas públicas e para quem organiza o trabalho dentro de uma empresa.


  Se a violência é estrutural e comunicativa, então o enfrentamento não pode limitar-se à resposta penal, por mais necessária que ela seja em determinadas circunstâncias. É preciso atuar sobre as condições que tornam a desigualdade tolerável e inteligível: a distribuição dos cargos, a linguagem das reuniões, o desenho das carreiras, a composição dos conselhos, os critérios de promoção, a naturalização de piadas, a invisibilidade do trabalho de cuidado. Foi essa compreensão que sustentou a escolha de um programa que percorreu da ouvidoria à inteligência artificial, do climatério à liderança, da literatura à participação política.


  Os coletivos que colaboraram com a organização


  A organização contou com a participação decisiva de dois coletivos de mulheres. O Coletivo Antígona, composto por mais de 200 magistradas do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, e o Coletivo Todas da Lei que, por sua vez, congrega mulheres estudiosas da temática feminista. Ambos atuaram na mediação de painéis e na condução de rodas de conversa, emprestando ao encontro a experiência de quem vem construindo em suas esferas de atuação.


  Um registro aberto


  Encontros como esse têm um destino previsível: sobrevivem nas fotografias, nas listas de presença e na memória afetiva de quem esteve presente, mas raramente deixam rastro escrito. Decidimos recusar esse destino. Ao final dos dois dias, deixamos um convite aberto às mulheres que ali estiveram, para que nos trouxessem algo do que viveram ou do que apresentaram naquela oportunidade – um texto, um relato, uma reflexão, um fragmento. Não estabelecemos um formato rígido nem impusemos um gênero textual único, porque a diversidade das trajetórias reunidas em Foz do Iguaçu pedia justamente essa abertura.


  O resultado é a publicação que agora se oferece a quem quiser conhecer um pouco mais do que foi o Mulheres em Movimento. Não se trata de anais, no sentido técnico, nem de um relatório de atividades. Trata-se de um registro plural, feito de vozes que aceitaram o convite e que trazem, cada uma a seu modo, a marca daqueles dois dias. Há textos de natureza mais acadêmica e há relatos de experiência; há análise jurídica e há literatura. Essa heterogeneidade é intencional e responde à convicção de que o conhecimento sobre a vida das mulheres se produz em registros múltiplos – e de que reduzi-lo a um só formato seria repetir, na forma, a exclusão que se combate no conteúdo.


  Que este registro sirva, portanto, a três propósitos.


  Primeiro, à memória: para que fique documentado que uma empresa binacional de infraestrutura energética dedicou dois dias de sua agenda institucional ao debate sobre os direitos das mulheres, com profundidade e sem concessões ao protocolo. Segundo, à formação: para que os textos aqui reunidos possam ser lidos, citados e discutidos por quem não esteve presente. Terceiro, à continuidade: porque encontros assim só se justificam plenamente se produzirem desdobramentos – em políticas internas, em decisões judiciais, em pesquisas, em novas alianças.
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  CAPÍTULO II


  A SUB-REPRESENTAÇÃO FEMININA NA POLÍTICA BRASILEIRA: RAÍZES HISTÓRICAS, ESTRUTURAS ECONÔMICAS E VIOLÊNCIA DE GÊNERO – UMA ANÁLISE SOBRE A CONSTRUÇÃO PATRIMONIAL DO ESTADO, O CAPITALISMO DE REPRODUÇÃO SOCIAL E A VIOLÊNCIA INSTITUCIONAL CONTEMPORÂNEA


  Adriana França


  Introdução


  As mulheres são maioria do eleitorado brasileiro – cerca de 53% dos títulos, segundo o Tribunal Superior Eleitoral – e, ainda assim, permanecem minoria absoluta nos cargos eletivos. Na legislatura atual, ocupam 88 das 513 cadeiras da Câmara dos Deputados (17,2%) e 15 das 81 cadeiras do Senado Federal (18,5%), o que coloca o Brasil na 138ª posição entre mais de 180 países no ranking internacional da União Interparlamentar (IPU). Nos Executivos municipais, a desigualdade é ainda maior: nas eleições de 2024, apenas 734 mulheres foram eleitas prefeitas – cerca de 13% dos municípios –, e somente 2 delas em capitais. O fenômeno não decorre de falta de competência, interesse ou preparo feminino. Resulta, antes, de três fatores estruturais: a construção patrimonial e excludente do Estado brasileiro, analisada por Luiz Carlos Bresser-Pereira em A construção política do Brasil; a ordem capitalista que devora o tempo e o cuidado das mulheres, descrita por Nancy Fraser em Capitalismo canibal; e a violência política de gênero, agora definida e punida pela Lei n. 14.192/2021, que expulsa as mulheres dos espaços de poder. Este texto examina cada uma dessas dimensões, apoia-se em casos verídicos ocorridos no Brasil e no mundo e propõe medidas para ampliar a representatividade feminina em todas as esferas públicas.


  A disparidade estatística observada nos parlamentos e nos governos executivos não constitui mero reflexo conjuntural ou anomalia temporária do sistema representativo. Representa uma barreira sociopolítica enraizada nas convenções de poder que estruturam a vida pública brasileira desde o período imperial até a consolidação da República. Ao longo de séculos, os mecanismos formais e informais de seleção de lideranças foram desenhados a partir de premissas androcêntricas, relegando as mulheres à esfera privada e reservando a arena pública a um corpo de cidadãos restrito por critérios de gênero, raça e patrimônio econômico. Compreender a persistência dessa assimetria exige uma investigação aprofundada dos vetores que a mantêm viva no século XXI, desafiando a eficácia das garantias constitucionais de isonomia e universalidade do sufrágio.


  Dessa forma, o exame proposto não se limita ao diagnóstico descritivo das carências numéricas, mas adentra a mecânica funcional da exclusão institucional. A abordagem teórica articula o desenvolvimento histórico-institucional do Estado brasileiro com a teoria crítica da reprodução social e a sociologia jurídica da violência institucionalizada. O diálogo entre a historiografia política do patrimonialismo, a crítica materialista contemporânea e a análise empírica dos casos judiciais e criminais recentes permite desvendar as engrenagens que neutralizam as reivindicações de equidade. Este trabalho, portanto, pretende estabelecer um percurso sistemático que vai da gênese dos pactos oligárquicos à urgente refundação democrática calcada na redistribuição do cuidado e na segurança das agentes políticas.


  1 Desenvolvimento


  1.1 A construção patrimonial do Estado e a exclusão histórica das mulheres


  Em A construção política do Brasil: sociedade, economia e Estado desde a Independência, Bresser-Pereira demonstra que o Estado brasileiro se formou antes da nação.1 Mas foi uma “estaticidade” relativa, alerta o autor.2 Entre a abdicação de D. Pedro I e a queda do Império, as elites agrário-mercantis ergueram um “Estado patrimonial”, no qual o cargo público era tratado como recurso privado, distribuído por clientelismo e troca de favores, e não como função pública a serviço de cidadãos iguais.3 Organizadas nos partidos Conservador e Liberal, essas elites bloquearam a formação de uma nação de cidadãos: a representação política nasceu aqui como privilégio de uma minoria branca, masculina e proprietária – legado que atravessou a República sob as formas do coronelismo e do clientelismo.4


  Esse desenho fundante explica o presente. Se o acesso à política sempre se deu pela cooptação às redes econômicas e partidárias, ficaram fora precisamente os grupos que nunca integraram essas redes – e, entre eles, de forma aguda, as mulheres, que só conquistaram o voto em 1932. Os partidos brasileiros, frouxos, personalistas e herdeiros da lógica patrimonial descrita por Bresser-Pereira, seguem fechando chapas em acordos entre direções quase sempre masculinas, reproduzindo o mesmo patriarcado, que seleciona candidaturas por afinidade pessoal e capacidade de autofinanciamento. A nação de cidadãos cuja construção o autor considera pendente permanece incompleta exatamente onde o poder é decidido.


  A preservação dessas redes patrimonialistas manifesta-se vigorosamente na impermeabilidade das cúpulas decisórias partidárias, nas quais a distribuição de recursos públicos – como o Fundo Partidário e o Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC) – opera sob critérios opacos de lealdade pessoal e hereditariedade política. Longe de funcionarem como arenas universais de debate programático e canalização de demandas societárias, as legendas, com algumas exceções, comportam-se como agremiações cartoriais geridas por lideranças tradicionais que veem a entrada de novas figuras femininas como ameaça direta à preservação de suas prerrogativas corporativas. Consequentemente, o projeto de uma república verdadeiramente representativa segue bloqueado pela resiliência desses arranjos pré-modernos que sequestram a soberania popular.


  2.2 O Lobby do Batom e a bancada feminina da Constituinte de 1988


  A história também registra o lado oposto: quando as mulheres conseguem se fazer presentes nos espaços de decisão, o ordenamento jurídico muda. Na Assembleia Nacional Constituinte de 1987-1988, foram eleitas 26 mulheres entre 559 constituintes – cerca de 5,3% do total, até então a maior participação feminina já registrada no Parlamento brasileiro.5 Articuladas com o movimento de mulheres e com o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, cuja campanha “Mulher e Constituinte” percorreu o país colhendo demandas e as entregou aos constituintes na Carta das Mulheres Brasileiras, as deputadas protagonizaram a articulação que ficou conhecida como “Lobby do Batom” – apelido cunhado, ironicamente, por adversários que desprezavam o movimento.6


  O resultado está no texto constitucional: a igualdade entre homens e mulheres em direitos e obrigações (art. 5º, I); a proibição de diferença de salários e de critérios de admissão por motivo de sexo (art. 7º, XXX); a licença-maternidade de 120 dias e a licença-paternidade (art. 7º, XIX); a proteção especial do trabalho doméstico (art. 7º, parágrafo único); e a igualdade de direitos e deveres entre cônjuges, consagrando a chefia familiar compartilhada (art. 226, §5º). O documentário Elas escreveram o futuro: mulheres e a Constituinte,7 produzido com apoio do Ministério das Mulheres, resgata essa trajetória por meio de depoimentos das próprias protagonistas.


  A lição para o debate atual é dupla. Primeiro, a presença feminina – ainda que mínima – foi capaz de inscrever a igualdade de gênero na lei fundamental da República. Segundo, a sub-representação persistente nos legislativos contemporâneos significa que a agenda constituinte permanece inacabada: direitos formalmente conquistados dependem de mulheres nos espaços de poder para serem ampliados, regulamentados e efetivados.


  2.3 Capitalismo canibal: o cuidado como barreira invisível


  Se Bresser-Pereira ilumina a raiz histórico-institucional, Nancy Fraser revela a base material da exclusão. Em Capitalismo canibal, a filósofa descreve o capitalismo como ordem social institucionalizada sustentada em “câmaras ocultas” – o trabalho de reprodução social não remunerado, a natureza, o poder público e a expropriação racializada – que o sistema consome sem repor, daí a metáfora do canibalismo.8 A crise do cuidado é central: com a entrada massiva das mulheres no mercado de trabalho e o esvaziamento dos serviços públicos de atenção, o trabalho doméstico recaiu sobre elas. No Brasil, as mulheres dedicam cerca de 21 horas semanais aos afazeres domésticos – mais que o dobro dos homens –, segundo o IBGE.9


  Os efeitos sobre a carreira política são diretos: campanhas e mandatos exigem dedicação integral, mobilidade e capital financeiro e relacional – recursos que a divisão sexual do trabalho nega às mulheres. Fraser mostra ainda como o “neoliberalismo progressista” separou reconhecimento de redistribuição: avança o discurso do empoderamento, mas não se criam as condições materiais para que as mulheres disputem poder em igualdade. O capitalismo canibal devora, assim, também a democracia: reserva a arena pública a quem foi liberado do cuidado – os homens – e converte a igualdade formal de candidaturas em fachada que mascara a desigualdade real de condições.


  Essa assimetria material impõe às mulheres uma severa pobreza de tempo, convertendo o exercício da atividade política em um privilégio acessível quase exclusivamente a quem pode delegar suas obrigações reprodutivas a terceiras – geralmente outras mulheres, em sua maioria periféricas e mal remuneradas. O cotidiano da disputa eleitoral brasileira pressupõe agendas noturnas, viagens constantes, reuniões de base aos finais de semana e articulações de bastidor incompatíveis com as jornadas duplas e triplas de cuidado doméstico, assistência a enfermos e criação de filhos. Enquanto a infraestrutura pública de apoio social for tratada como gasto orçamentário supérfluo e não como fundamento da cidadania, as estruturas econômicas vigentes continuarão a filtrar compulsoriamente os corpos aptos a disputar o comando do Estado.


  2.4 Violência política de gênero: a Lei n. 14.192/2021 e casos verídicos


  A terceira dimensão é a mais brutal. A Lei n. 14.192, de 4 de agosto de 2021, definiu a violência política contra a mulher como toda ação, omissão ou coerção que vise impedir, restringir ou limitar o exercício dos direitos políticos da mulher em razão de sua condição de gênero – incluindo humilhação, difamação, ameaças de “morte política” e difusão de informações falsas. A norma alterou a Lei Maria da Penha (Lei n. 11.340/2006), que passou a abranger a violência política entre suas formas, e cominou pena de detenção de 1 a 4 anos, agravada quando o crime é praticado por candidato, agente ou dirigente partidário, ou contra mulher negra, indígena, quilombola, trabalhadora rural, com deficiência ou em situação de rua. Determinou, ainda, que os estatutos partidários prevejam regras de prevenção e que os partidos promovam a formação de suas lideranças femininas.


  Os casos verídicos demonstram que a lei responde a uma realidade concreta. No Brasil, o assassinato da vereadora Marielle Franco (PSOL-RJ), em 14 de março de 2018, tornou-se símbolo do preço que mulheres negras podem pagar por exercer a política. A deputada federal Maria do Rosário foi alvo da frase “não te estupro porque você não merece”, proferida por Jair Bolsonaro no plenário da Câmara em 2014 – agressor condenado judicialmente a indenizá-la. No mesmo padrão, ao votar, em 17 de abril de 2016, a favor da abertura do processo de impeachment da então presidenta Dilma Rousseff, o então deputado federal Jair Bolsonaro dedicou o voto “à memória do coronel Carlos Alberto Brilhante Ustra, o pavor de Dilma Rousseff” – militar que chefiou o DOI-Codi de São Paulo, primeiro torturador reconhecido judicialmente como tal e responsável pelas torturas sofridas por Dilma durante sua prisão no regime militar.10 O episódio, repudiado publicamente pela Secretaria de Direitos Humanos e objeto de representação por apologia à tortura na própria Câmara, tornou-se referência obrigatória nos debates brasileiros sobre violência política de gênero. A deputada Talíria Petrone convive com ameaças de morte sob proteção estatal; as deputadas Érika Hilton e Duda Salabert, mulheres trans, relataram ameaças transfóbicas logo após a eleição; Joenia Wapichana e Célia Xakriabá sofreram ataques racistas, hoje qualificados como agravante legal. Em 29 de abril de 2025, em sessão da Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado da Câmara, o deputado federal Gilvan da Federal (PL-ES) referiu-se à então ministra das Relações Institucionais, Gleisi Hoffmann, como “amante” e “prostituta do caramba”; a ministra ajuizou queixa-crime no Supremo Tribunal Federal por injúria e difamação, com pedido de indenização por danos morais, e o Conselho de Ética e Decoro Parlamentar da Câmara passou a tramitar pedido de suspensão de seu mandato.11 O mesmo parlamentar foi condenado, em dezembro de 2025, pelo Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo por violência política de gênero contra a deputada estadual Camila Valadão, com inelegibilidade de oito anos – demonstração concreta de que a Lei n. 14.192/2021 começou a produzir efeitos práticos. Segundo o próprio TSE, os processos por violência política de gênero cresceram mais de 11 vezes em quatro anos: de 15 processos encaminhados à Justiça Eleitoral em 2022 para 177 até setembro de 2026, em pleno ano eleitoral.12


  O fenômeno é global. A deputada britânica Jo Cox, do Partido Trabalhista, foi assassinada em junho de 2016 por um extremista de direita. Na Argentina, a vice-presidente Cristina Fernández de Kirchner sofreu tentativa de assassinato em setembro de 2022, quando um homem apontou uma arma para seu rosto a poucos centímetros. A primeira-ministra australiana Julia Gillard denunciou, em discurso histórico de 2012, a misoginia sistemática de que era alvo. Sanna Marin, na Finlândia, e Jacinda Ardern, na Nova Zelândia, deixaram o cargo em 2023 após anos de escrutínio sexista – Ardern declarou não ter mais “nada no tanque”. Pesquisa da União Interparlamentar com parlamentares de 39 países apontou que 85% já sofreram violência psicológica, e 44% tiveram ameaças de morte, estupro ou agressão física.13 A violência política de gênero não é desvio pontual: é instrumento de controle que mantém a política como território masculino.


  2.5 Propostas para ampliar a representatividade feminina


  Reverter o quadro exige ação simultânea nos três planos identificados. No plano institucional, é preciso dar plena efetividade à Lei n. 14.192/2021: unidades especializadas no Ministério Público Eleitoral e nas polícias, tramitação prioritária das ações, proteção às vítimas e um observatório nacional permanente de dados. A cota mínima de 30% de candidaturas femininas (Lei n. 12.034/2009), reforçada pelo Supremo Tribunal Federal em 2018 com a reserva de 30% do fundo eleitoral e do tempo de propaganda para mulheres, exige fiscalização rigorosa para coibir as “candidaturas laranja”, com punição efetiva dos partidos fraudadores.


  No plano do sistema eleitoral, recomenda-se a adoção de listas fechadas e alternadas – as “listas zebra” – com paridade constitucional, como consagrou o México em sua reforma da “paridade em tudo” e como pratica a França desde sua lei de paridade de 2000; experiências como as da Bolívia e de Ruanda, que superam 60% de mulheres no parlamento, comprovam a eficácia de regras vinculantes. Internamente, os partidos devem reservar assentos às mulheres em suas direções, manter escolas permanentes de formação de lideranças femininas e sofrer sanções – inclusive perda de acesso ao fundo partidário – pelo descumprimento das regras.


  No plano estrutural, a democracia política depende da democracia do cuidado, como sugere a análise de Fraser: expansão de creches e da política nacional de cuidados, corresponsabilização masculina e valorização do trabalho de atenção, para que o tempo das mulheres seja devolvido à vida pública. Por fim, é indispensável a perspectiva interseccional que a própria lei eleitoral sinaliza: sem políticas específicas para mulheres negras, indígenas, trans e periféricas – as mais violentadas e as menos eleitas –, a paridade apenas reproduzirá as hierarquias existentes.


  Conclusão


  A sub-representação feminina na política brasileira não é acidente cultural nem preferência do eleitorado: é produto da construção patrimonial do Estado, que reservou a representação às redes masculinas das elites;14 da ordem econômica que devora o cuidado e o tempo das mulheres;15 e da violência política de gênero que, até a Lei n. 14.192/2021, permanecia sem resposta penal adequada. Os casos de Marielle Franco, Dilma Rousseff, Gleisi Hoffmann, Jo Cox, Cristina Fernández de Kirchner
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